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ATA DA 19ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – 

2016 

( 92ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PJE) 

 

Ata da 19ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 03 

de junho de 2016, às 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola, presentes os membros do 

Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 

13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 

2014, a saber, Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível Doutor 

Flávio Fernando Almeida da Fonseca,  a Excelentíssima Senhora Conselheira da 

OAB/DF Hellen Falcão, a Excelentíssima Senhora Defensora Pública do DF Doutora 

Sandra Aparecida Dohler Ferreira, o Excelentíssimo Senhor Procurador do DF Doutor 

Alexandre Moraes Pereira, a Senhora Assessora do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios Gabriela Badaró, o Senhor Secretário-Geral Celso de Oliveira e 

Sousa Neto, o Senhor Secretário do PJe Doutor Declieux Dias Dantas, o Senhor 

Coordenador Substituto da Coordenadoria de Projetos e de Sistemas de Primeira 

Instância Túlio Vieira Lins Parca e a  Senhora Coordenadora  de Gestão dos Sistemas de 

Segunda Instância – CGSIS Doutora Rosely de Paula Menezes. Ausentes, 

justificadamente, a Excelentíssima Senhora Juíza de Direito de Turma Recursal Doutora 

Sandra Reves Vasques Tonussi, Juíza Assistente da Corregedoria, o Excelentíssimo 

Senhor Juiz de Direito Doutor Lizandro Garcia Gomes Filho, Juiz Assistente da Primeira 

Vice-Presidência, tendo indicado para representá-lo nessa reunião, a Senhora 

Coordenadora da Assessoria da Primeira Vice-Presidência Doutora Anna Karina 

Campelo Pfeilsticker Rocha, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 24ª Vara Cível 

de Brasília Doutor Flávio Augusto Martins Leite e o Senhor Secretário-Geral da 

Corregedoria Doutor Ricardo Augusto Barros Mendes. Presente ainda, a convite do 

Senhor Secretário-Geral, a Senhora Diretora de Secretaria do 1º Juizado Especial Cível 

de Ceilândia Doutora Abigail Junqueira Torres. O Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Flávio Rostirola iniciou os trabalhos agradecendo a manutenção e 

periodicidade das reuniões durante o mês de maio em que esteve em usufruto de 

férias. Em seguida, submeteu à apreciação dos membros do Comitê o primeiro item 

da pauta: Aprovação da Ata da 18ª Reunião do Comitê Gestor, realizada em 27 de 

maio de 2016. Não houve impugnação e a ata foi declarada aprovada. Em seguida, o 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor passou ao segundo item da pauta: 

Aprovação do Cronograma PJE 2016. Na ocasião, passou a palavra ao Senhor 

Secretário do PJE Doutor Declieux Dias Dantas que informou que foi apresentado na 

última reunião, o novo cronograma com as alterações propostas:  CRONOGRAMA 

PROPOSTO: Dia: 24/06 – Fóruns de Samambaia e Riacho Fundo; Dia: 11/07 - Vara de 

Ações Previdenciárias; Dia: 26/08 – Câmaras Cíveis; Dia: 30/09 – Fóruns de São 
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Sebastião e Samambaia; Dia: 21/10 – Turmas Cíveis; Dia: 11/11 - Fóruns de 

Sobradinho e Brazlândia e Juizado Especial Itinerante e do Aeroporto; Dia: 16/12 – 

Fórum Verde e Vara Cível do Guará. O Doutor Declieux Dantas esclareceu que não há 

como promover a implantação nas Câmaras Cíveis, pois não haverá tempo hábil para 

concluir todas as melhorias solicitadas antes dessa nova data. Além disso, há a questão 

do treinamento das equipes e por fim, será necessário ter servidores para dar suporte 

técnico aos desembargadores e servidores. Esclareceu ainda que no próximo dia 

16/06, será feita a apresentação para os assessores das Câmaras para que as equipes 

possam conhecer o Sistema.  Em seguida, relatou a solicitação do MM Juiz de Direito 

Doutor Vitor Feltrim para a implantação do PJE na Vara de Ações Previdenciárias. Na 

ocasião, esclareceu que em 2015 estava prevista a implantação na Vara de Ações 

Previdenciárias. Todavia, em virtude drestrições orçamentárias foi suspensa. Mas 

agora com o novo CPC, o número de recursos diminuiu bastante e por esta razão, o 

MM Juiz Doutor Vitor Feltrim solicitou a antecipação da implantação do PJE. O 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor questionou qual o procedimento 

para os recursos e foi esclarecido que os recursos serão materializados ou somente 

serão materializadas as peças principais, por cautela.  O Doutor Declieux Dantas 

esclareceu que será necessário finalizar apenas a configuração do sistema e que o 

fluxo está validado e só será preciso colocar em produção e realizar o treinamento dos 

servidores da unidade. O cronograma foi aprovado pelo Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Presidente do Comitê Gestor. A Senhora Conselheira da OAB/DF 

Hellen Falcão solicitou que seja dada ampla divulgação para os advogados quanto à 

implantação do PJE na Vara de Ações Previdenciárias. O Senhor Secretário do PJE 

salientou que a divulgação será feita através da Assessoria de Comunicação Social – 

ACS e haverá mensagens na página do PJE e rodapé do sistema push SISTJ - processos 

físicos. Ressaltou que os procuradores do INSS trabalharão de forma eletrônica, as 

citações e intimações serão entregues de forma eletrônica. A Senhora Conselheira da 

OAB/DF questionou se os processos das Câmaras Cíveis afetarão o usuário externo e o 

Senhor Secretário do PJE esclareceu que neste primeiro momento, só tramitarão os 

conflitos de competência. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Presidente do Comitê Gestor passou ao terceiro item da pauta: Projeto Piloto de 

Digitalização dos autos físicos no 1º Juizado Especial Cível de Ceilândia. Com a 

palavra, o Senhor Secretário-Geral Celso de Oliveira e Sousa Neto informou que no 

último dia 18/05 houve uma reunião com o Doutor Bráulio Gusmão do Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ e dentre outros assuntos, surgiu a possibilidade do TJDFT 

adotar uma solução para digitalização dos processos físicos, que foi apresentada e 

premiada na Maratona Nacional do PJE, desenvolvida pelo Tribunal de Justiça de 

Rondônia em parceria com o Tribunal de Justiça da Paraíba. Seria um projeto piloto 

para sistemática de digitalização dentro do PJE. Neste sentido, apresentou ao Comitê a 

Senhora Diretora de Secretaria do 1º Juizado Especial Cível de Ceilândia Doutora 
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Abigail Junqueira. Conforme relatou, a Doutora Abigail Junqueira se prontificou a 

acompanhar pessoalmente a digitalização dos centos e trinta e seis processos físicos 

que compõem o legado daquela unidade e que serão digitalizados e incorporados 

dentro do PJE. A digitalização será feita na central de digitalização do Tribunal. 

Informou que o procedimento deverá ser demorado, pois embora existam poucos 

processos físicos, o trabalho de digitalização exige que o processo seja separado, 

indexado, digitalizado e novamente refeito. Na ocasião, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Presidente do Comitê Gestor questionou se o Tribunal já havia 

iniciado projeto semelhante, tendo o Senhor Secretário-Geral esclarecido que houve 

intenção de se iniciar esse projeto e inclusive foi criado um selo para o Cartório 100% 

digital. Contudo, naquela ocasião, esse projeto não avançou pois não tínhamos a 

solução para digitalização no PJE, que agora está sendo oferecida pelo CNJ. A Senhora 

Conselheira da OAB/DF Doutora Hellen Falcão manifestou receio em relação às 

dúvidas que poderão surgir para os advogados quanto aos processos físicos que serão 

digitalizados, inseridos no PJE e posteriormente arquivados. Além disso, argumentou 

que esse procedimento de digitalização acrescentaria mais demora ao trâmite do 

processo. O Senhor Secretário-Geral destacou que há apenas cento e trinta e seis 

processos e que será dado ampla divulgação aos advogados e partes. Além disso, 

salientou que hoje os cartórios operam com vários sistemas judiciais e que fazendo 

essa migração do legado para o PJE, a atividade do cartório será minimizada em 

termos de atividade laboral para os servidores e magistrados. O Senhor Secretário-

Geral salientou que esse processo não será rápido em virtude da extrema cautela que 

será tomada em relação a digitalização dos autos e que será um projeto bem 

incipiente. Mas com esse primeiro projeto, haverá possibilidade de catalogar todas as 

dificuldades encontradas, inclusive pelos advogados e partes, buscar soluções para 

essas intercorrências e evoluir de forma organizada para outras unidades. A Senhora 

Diretora de Secretaria acrescentou que existe uma aceitação do PJE muito boa, em 

função da facilidade para visualização do processo e peticionamento. Acrescentou que 

esse projeto será muito trabalhoso, mas toda a equipe está disposta a participar. Será 

feito um trabalho de comunicação de todos os advogados e partes, pois há muitas 

partes que não são assistidas por advogados nos processos e esse trabalho será 

realizado na totalidade dos processos legados. Conforme esclareceu, ao final do 

processo físico, constará uma decisão informando que o processo foi digitalizado e 

tramita com o novo número assumido no PJE. Ao consultar o processo físico no SISTJ, 

será possível visualizar o número assumido no PJE. Haverá mudança também na parte 

de atendimento para que a parte possa realizar a consulta no próprio cartório.  A 

Senhora Conselheira enfatizou que o Tribunal de Justiça do Espírito Santo procedeu a 

digitalização de processos físicos e houve perda de prazos para muitos advogados. A 

Senhora Diretora de Secretaria do 1º Juizado Especial Cível de Ceilândia informou que 

nessa primeira fase não haverá intimações nem publicações para não tramitar prazos 
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nesse período, até que seja feita a comunicação dos advogados e partes. Na 

oportunidade, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola manifestou-se 

favoravelmente a implantação do projeto piloto no 1º Juizado Cível de Ceilândia e 

naquela ocasião, afirmou que o principal compromisso do Comitê Gestor e do Tribunal, 

é prestar um serviço de excelência ao jurisdicionado e ao seu representante legal, o 

advogado. Reafirmou que essa decisão não ocorre de cima para baixo, mas ao 

contrário, ouvindo-se todos os partícipes da justiça necessários no processo. Enfatizou 

a importância da questão levantada pela nobre representante da OAB e reafirmou que 

serão adotadas todas as cautelas para o sucesso dessa empreitada. Mais uma vez, Sua 

Excelência ressaltou que os avanços do Tribunal no PJE só têm sido possíveis graças a 

essa parceria com a OAB, Defensoria Pública, Procuradoria do DF e MPDFT. Os 

advogados são integrantes do Judiciário e merecem toda a atenção e preocupação em 

relação aos avanços que daremos daqui para frente, não sem antes ouvir todos os 

envolvidos. A Defensoria Pública do DF manifestou-se favoravelmente ao projeto 

piloto bem como todos os membros presentes, razão pela qual o projeto foi aprovado, 

com as ressalvas já descritas, pontuadas pela representante da OAB/DF. Em seguida, a 

Senhora Diretora de Secretaria do 1º Juizado Especial Cível de Ceilândia pediu licença 

para retirar-se, tendo o Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor ressaltado 

que sua presença será muito bem-vinda sempre que necessário para participar das 

reuniões do Comitê. Na sequência, passou ao quarto item da pauta: Assuntos 

Diversos. O Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor salientou a 

importância de que todos conheçam o custo operacional do processo judicial, como 

forma de prevenção ao litígio temerário. Expôs que muitas vezes, por 

desconhecimento do alto custo dos processos, o magistrado não fixa verbas 

sucumbenciais, ou fixa valores irrisórios, ou não condena nas custas, o que gera a 

propositura de muitas demandas desnecessárias, que tem custo altíssimo para o 

Judiciário. Reafirmou a importância de que todos tenham conhecimento dos custos 

operacionais do processo para evitar isso. Salientou que o grande argumento do PJE 

está no custo operacional do processo eletrônico que baixa consideravelmente, 

quando se passa do processo físico para o eletrônico. Além da  eficiência, celeridade e 

economia de gastos com recursos humanos e insumos, como papel e toner. Na 

sequência, a Senhora Conselheira Hellen Falcão questionou sobre a previsão para 

implantação da versão 2.0 do PJE nos tribunais e foi informado que a versão será 

implantada no Conselho Nacional de Justiça – CNJ no próximo dia 06/06/2016 e que 

ainda não há previsão para os demais tribunais. O Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Comitê Gestor informou que na próxima sexta-feira, dia 10/06/2016, o Tribunal 

receberá a visita de delegação internacional para conhecer o PJE e que irão até o 

Fórum Desembargador Júlio Leal Fagundes para conhecer o Posto de Redução a 

Termo, o CEJUSC e um dos Juizados Especiais Cíveis. Na oportunidade, o 

Excelentíssimo Desembargador Flávio Rostirola estendeu o convite ao MPDFT, 
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OAB/DF, Procuradoria e Defensoria Pública do DF, para que possam acompanhar a 

delegação nessa visita. O Senhor Secretário do PJE informou que as intimações do 

Banco do Brasil já estão sendo entregues de forma eletrônica e que a ACS já fez a 

divulgação dessa matéria. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Flávio Rostirola agendou a 20ª reunião do Comitê Gestor do PJE, para o dia 10 de 

junho de 2016, às 13h30. Exaurida a pauta e não havendo outras deliberações por 

parte dos presentes, encerrou a sessão às 14h40, determinando que fosse lavrada a 

presente ata, que por ser a expressão da verdade segue assinada por todos os 

presentes. 

 

Desembargador FLÁVIO ROSTIROLA 

Presidente do Comitê Gestor do PJE 

 

FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA 

Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília 

 

HELLEN FALCÃO 

Conselheira da OAB/DF 

 

SANDRA APARECIDA DOHLER FERREIRA 

Defensora Pública do DF 

 

ALEXANDRE MORAES PEREIRA 

Procurador do DF na Procuradoria Geral do DF 

 

GABRIELA BADARÓ 

Assessora do MPDFT 

 

ANNA KARINA CAMPELO PFEILSTICKER ROCHA 

Coordenadora da Assessoria da Primeira Vice-Presidência 

 

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO 

Secretário-Geral do TJDFT 

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do PJE 

 

TÚLIO VIEIRA LINS PARCA 

 Coordenadora da COSIST 
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ROSELY DE PAULA MENEZES 

Coordenadora de Gestão dos Sistemas de Segunda Instância – CGSIS  

 

ABIGAIL JUNQUEIRA TORRES 

Diretora de Secretaria do 1º Juizado Especial Cível de Ceilândia 


